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S2­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18050.005455/2008­57 

Recurso nº  999.999   Voluntário 

Acórdão nº  2302­01.434  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  30 de novembro de 2011 

Matéria  Remuneração Contribuintes Individuais. 

Recorrente  CONTATOS RECURSOS HUMANOS SA 

Recorrida  DRJ ­ SALVADOR BA 

 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/01/1994 a 31/12/1994 

Ementa:  INCONSTITUCIONALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CONHECIMENTO  DA  ALEGAÇÃO  PELA  ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. 

A  alegação  de  inconstitucionalidade  formal  de  lei  não  pode  ser  objeto  de 
conhecimento  por  parte  do  administrador  público.  Enquanto  não  for 
declarada  inconstitucional  pelo  STF,  ou  examinado  seu mérito  no  controle 
difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei 
estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.  

JUROS CALCULADOS À TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 

A cobrança de juros estava prevista em lei específica da Previdência Social, 
art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, desse modo  foi correta a aplicação do  índice 
pela fiscalização federal. Para lançamentos posteriores à entrada em vigor da 
Medida Provisória n º 449, convertida na Lei n º 11.941, aplica­se o art. 35 da 
Lei n º 8.212 com a nova redação. 

No  sentido  da  aplicabilidade  da  taxa  Selic,  o  Plenário  do  2º  Conselho  de 
Contribuintes aprovou a Súmula de nº 3. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda 
Seção  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  por  unanimidade  foi  negado 
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o julgado. 

 

Marco André Ramos Vieira ­ Presidente e Relator 
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Participaram do  presente  julgamento,  os Conselheiros Marco André Ramos 
Vieira  (Presidente),  Liege  Lacroix  Thomasi,  Arlindo  da  Costa  e  Silva,  Wilson  Antônio  de 
Souza Correa, Adriana Sato. 
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Relatório 

O presente auto de infração tem por objeto as contribuições sociais destinadas 
ao custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa e a relativa ao SAT referente ao 
período janeiro e décimo terceiro de 2004, fls. 32 a 55.  

Não  conformado  com  a  notificação,  foi  apresentada  defesa  pela  sociedade 
empresária, fls. 322 a 372.  

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento exarou a Decisão, 
que  confirmou  a  procedência,  em  parte,  do  lançamento,  fls.  768  a  776.  Foram  excluídos  os 
levantamentos PLO e PLS;  bem como  reduzida  a  base  de  cálculo  dos  levantamentos DPS  e 
PRO. 

Não  concordando  com  a  decisão  do  órgão  previdenciário,  foi  interposto 
recurso, conforme fls. 812 a 864.  

Em síntese, a recorrente em seu recurso alega o seguinte: 

•  O  lançamento  é  nulo,  pois  foi  expirado  o  prazo  para  conclusão  do 
procedimento; 

•  Falta clareza e precisão ao auto de infração; 
•  Já houve o recolhimento na competência dezembro de 2004; 
•  Os valores foram indevidamente considerados como pro­labore; 
•  Não há provas para descaracterizar o contrato de mútuo; 
•  É indevida a contribuição para o SAT; 
•  A multa possui efeito confiscatório; 
•  Não pode ser cobrado juros à taxa Selic; 
•  A multa não poderia ultrapassar 12% ao ano; 

Não foram apresentadas contrarrazões pelo órgão fazendário. 

É o relato suficiente. 
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Voto            

Conselheiro Marco André Ramos Vieira, Relator 

O  recurso  foi  interposto  tempestivamente,  conforme  fls.  811  e  812. 
Pressuposto de admissibilidade superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito. 

Quanto ao argumento da recorrente de que o lançamento não está coberto por 
MPF; e que o lançamento foi realizado após a expiração do prazo, não lhe assiste razão. 

De acordo com o disposto no Enunciado n º 25 do CRPS, abaixo transcrito, 
não há ressalva do tipo de ciência que será conferida ao contribuinte: pessoal, postal com aviso 
de recebimento ou por edital.  Não havendo ressalva do tipo de ciência, não pode o intérprete, 
no caso esta Câmara, reduzir o alcance de tal dispositivo. 

Enunciado Nº 25  

A  notificação  do  sujeito  passivo  após  o  prazo  de  validade  do 
Mandado  de  Procedimento  Fiscal  ­  MPF  ­  não  acarreta 
nulidade do lançamento.  

Conforme previsto no art. 15 do Decreto n ° 3.969/2001, que instituiu o MPF, 
este se extinguirá pela conclusão do procedimento fiscal, registrado em termo próprio; ou pelo 
decurso  dos  prazos.  A  conclusão  do  procedimento  fiscal  não  pode,  considerando  o  teor  do 
Enunciado n ° 25, ser interpretada como a ciência ao contribuinte, sendo este um requisito de 
eficácia do lançamento; mas deve ser interpretada como a lavratura do lançamento, pois esta é 
o requisito de existência do ato. 

Quando efetivamente encerra um procedimento  fiscal, o Auditor Fiscal  tem 
duas possibilidades para cientificar o contribuinte: pessoalmente, ou pelo correio com aviso de 
recebimento, sem ordem de preferência entre estas. Entretanto, a lavratura do crédito tributário 
por meio do auto de infração ou da Notificação Fiscal tem que ocorrer em período coberto pelo 
MPF. 

Na  verdade  não  é  a  data  do  TEAF  que  determina  a  invalidade  do  auto  de 
infração, mesmo porque há casos em que esta é lavrada antes do encerramento da ação fiscal. 
A lavratura do auto de infração é que determina sua validade em relação ao MPF. O auto de 
infração foi lavrado em 27 de agosto de 2008, fl. 01; o MPF conferia cobertura fiscal. Os TIAD 
às fls. 34 a 39, emitidos em fevereiro de 2008, maio de 2008, julho de 2008, agosto de 2008, 
respectivamente,  indicam  a  continuidade  e  prorrogação  dos  trabalhos  de  fiscalização.  Desse 
modo, não há que se falar em reaquisição da espontaneidade pelo sujeito passivo. 

Assim havia cobertura para ação fiscal e principalmente para a realização do 
lançamento. 

Quanto ao argumento de que o auto de infração deve ser declarada nulo; não 
lhe  confiro  razão.  O  lançamento  foi  realizado  com  base  em  documentação  da  própria 
recorrente,  conforme  relatório  fiscal  às  fls.  32  a  55;  o  relatório  indicou  os  motivos  do 
lançamento;  os  fatos  geradores  estão  devidamente descritos  às  fls.  30  a  36;  a  forma para  se 
apurar  o  quantum  devido,  por  competência,  encontra­se  às  fls.  04  a  12.  Os  valores  foram 
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apurados  em  folhas  de  pagamento  e  registros  contábeis,  que  são  elaborados  pela  própria 
recorrente. Os fundamentos legais do lançamento estão devidamente descritos às fls. 19 e 28. 

Os  relatórios  juntados  pela  fiscalização  favorecem  a  ampla  defesa  e  o 
contraditório,  possibilitando  ao  notificado  o  pleno  conhecimento  acerca  dos  motivos  que 
ensejaram o  lançamento. Os dados  foram  informados à  recorrente,  tendo sido possibilitada a 
manifestação  sobre  os  mesmos.  Desse  modo,  não  assiste  razão  à  recorrente  de  que  houve 
omissão  na  motivação  do  lançamento.  A  motivação  é  simples,  e  restou  cabalmente 
demonstrada no  relatório  fiscal às  fls. 32 a 55: a empresa remunerou segurados,  registrou os 
valores em contabilidade e não recolheu os valores declarados. 

A  entrega  de  CD­Rom  não  nulifica  o  lançamento,  pelo  contrário,  apenas 
auxilia  o  acesso  aos  dados  apurados  pela  fiscalização,  bem  como  facilita  a  defesa  que  pode 
analisar as planilhas em meio eletrônico, o que facilita a eventual defesa. 

Quanto ao argumento de que deve ser oportunizada a dilação de prazo para 
juntada de novos documentos, não assiste razão à recorrente. À fl. 02 foi cientificado à empresa 
de que teria o prazo de 30 dias para apresentar defesa. Os prazos no processo administrativo 
são  peremptórios,  não  podendo  ser  alterado  pelas  partes,  tampouco  a  administração  pode 
alterá­los  para  um  determinado  contribuinte.  Assim,  independentemente  da  quantidade  de 
autuações  lavradas,  tal quantidade não  tem o condão de alterar o prazo para apresentação de 
defesa administrativa. A prova documental  tem que ser colacionada no prazo disponível para 
defesa. 

O prazo para apresentação de  impugnação é ex  lege, e  justamente para não 
ferir o princípio da isonomia, o prazo de 30 dias deveria ser observado em qualquer caso.  

Sendo  aplicada  a  lei  da  forma  como  prevista,  não  há  que  se  falar  em 
cerceamento do direito de defesa. Não restou configurada a existência de caso fortuito ou força 
maior que impediam a juntada de documentos pela recorrente. 

De  acordo  com  os  princípios  basilares  do  direito  processual,  cabe  ao  autor 
provar  fato  constitutivo  de  seu  direito,  por  sua  vez,  cabe  à  parte  adversa  a  prova  de  fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A fiscalização previdenciária provou 
a existência do fato gerador, com base nos termos de confissão, GFIP, elaborados pela própria 
recorrente.  

Assim, a presente autuação não foi lavrada apenas com base em presunções, 
a  fiscalização  demonstrou,  por  meio  de  documentos  elaborados  pela  própria  recorrente,  a 
veracidade do argumento da existência dos fatos geradores.  

A sociedade empresária alega que pagou os valores devidos; contudo mesmo 
considerando os recolhimentos efetuados pela autuada, ainda restaram valores devidos para as 
competências janeiro de 2004 e décimo terceiro de 2004. 

A  recorrente  não  ataca  os  fundamentos  da  decisão  de  primeira  instância, 
limita­se apenas a repetir os argumentos da peça impugnatória. 

A  auditoria  fiscal  informou  por  meio  do  relatório  fiscal  que  alguns  dos 
pagamentos  feitos  aos  sócios  foram  registrados  como  pró  labore,  e  posteriormente  foram 
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estornados para a conta de adiantamento de lucros. Também foram apresentados contratos de 
mútuo e escritura de compra de imóveis para justificar parte dos registros contábeis.  

Inicialmente,  os  valores  foram  provisionados  nas  contas  do  passivo  dos 
sócios e quando houve a retirada desses valores, foram lançados na conta de pró­labore, com 
descrições distintas no histórico. Na mesma competência, esses lançamentos foram estornados 
para a conta de adiantamento de distribuição de lucros (cta 1.1.3.03.01 ch 9700). 

Da análise da conta de adiantamento de  lucros, a  fiscalização observou que 
houve  retirada  dos  valores  contabilizados  e  ao  final  do  exercício  apenas  uma  parte  do 
adiantamento  foi  baixado  como  distribuição  de  lucro.  O  saldo  restante  foi  estornado  para  a 
conta receitas diferidas. 

Por meio da análise dos lançamentos contábeis temos o seguinte: a sociedade 
remunerou  os  sócios,  lançando  como  pró­labore,  em  função  dos  serviços  prestados. 
Posteriormente  entendeu  mais  conveniente  enquadrar  como  distribuição  de  lucros 
(adiantamentos). Contudo, como no final do exercício apenas uma parte dos valores pagos teria 
respaldo  nos  lucros  apurados  efetivamente,  o  saldo  que  não  conseguiu  justificar  foi,  então, 
estornado  para  a  conta  de  receitas  diferidas.  Para  justificar  tal  estorno  junta  um  suposto 
contrato  de  mútuo  (empréstimo).  Desse  modo,  é  possível  verificar  que  a  sociedade  foi 
produzindo os documentos e registros contábeis não de acordo com a realidade dos fatos, mas 
sim de uma forma mais conveniente aos seus interesses. Ora, se realmente tivesse ocorrido o 
contrato  de mútuo,  o mesmo  deveria  ter  sido  contabilizado  desde  o  início. Deveria  ter  sido 
registrado na conta do Ativo, Empréstimos aos sócios, o que não aconteceu. 

Os  documentos  juntados  pela  recorrente  são  inconsistentes  com  os 
lançamentos contábeis efetuados e apurados conforme planilha à fl. 198. 

O  fato  de  o  Sr.  Hermolau  não  ser  sócio  não  afasta  a  remuneração  paga  a 
contribuintes  individuais. Além do mais, o que ensejaria a sociedade emprestar dinheiro para 
uma  pessoa  que  não  compõe  seu  quadro  societário,  tendo  em  vista  que  entre  os  objetivos 
sociais da recorrente não consta atividade financeira. 

Além do mais, somente é possível distribuir lucros, se os mesmos ocorreram. 
Não tendo havido lucro suficiente, os valores pagos referem­se à remuneração pelos serviços 
prestados. 

Deve  ficar  claro,  como  já  afirmado  pela  fiscalização,  que  a  conta 
adiantamento  de  lucros  não  possui  a  funcionalidade  de  registrar  operações  de  aquisições  de 
imóveis nem de contratos de mútuo.  

Quanto ao argumento da ilegalidade da cobrança da contribuição devida em 
ralação ao SAT – Seguro de Acidente de Trabalho. 

A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos 
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do 
trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, nestas 
palavras: 

Art.22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

(...) 
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II ­ para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos 
em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o  total das 
remunerações  pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos 
segurados empregados e  trabalhadores avulsos: (Redação dada 
pela Lei nº 9.732, de 11/12/98) 

a)  1%  (um  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado 
leve; 

b)  2%  (dois  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado médio; 

c)  3%  (três  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado grave. 

Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do RPS, aprovado pelo 
Decreto n ° 3.048/1999, com alterações posteriores, nestas palavras: 

Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento 
da aposentadoria  especial,  nos  termos dos arts.  64 a 70,  e dos 
benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de 
incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do 
trabalho  corresponde  à  aplicação  dos  seguintes  percentuais, 
incidentes  sobre  o  total  da  remuneração  paga,  devida  ou 
creditada  a  qualquer  título,  no  decorrer  do  mês,  ao  segurado 
empregado e trabalhador avulso: 

I  ­  um  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
leve; 

II  ­  dois  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
médio; ou 

III  ­  três  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
grave. 

§ 1º As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, 
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade 
exercida  pelo  segurado  a  serviço  da  empresa  ensejar  a 
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte 
e cinco anos de contribuição. 

§  2º  O  acréscimo  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  incide 
exclusivamente  sobre  a  remuneração  do  segurado  sujeito  às 
condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade 
física. 

§  3º  Considera­se  preponderante  a  atividade  que  ocupa,  na 
empresa,  o  maior  número  de  segurados  empregados  e 
trabalhadores avulsos. 
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§  4º  A  atividade  econômica  preponderante  da  empresa  e  os 
respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação 
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, 
prevista no Anexo V. 

§  5º  O  enquadramento  no  correspondente  grau  de  risco  é  de 
responsabilidade  da  empresa,  observada  a  sua  atividade 
econômica preponderante e será feito mensalmente, cabendo ao 
Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto­enquadramento 
em qualquer tempo. 
§  6º  Verificado  erro  no  auto­enquadramento,  o  Instituto 
Nacional do Seguro Social adotará as medidas necessárias à sua 
correção,  orientando  o  responsável  pela  empresa  em  caso  de 
recolhimento  indevido  e  procedendo  à  notificação  dos  valores 
devidos. 

§ 7º O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que 
trata a alínea “a” do inciso V do caput do art. 9º. 

§ 8º Quando se tratar de produtor rural pessoa jurídica que se 
dedique à produção rural e contribua nos moldes do inciso IV do 
caput  do  art.  201,  a  contribuição  referida  neste  artigo 
corresponde  a  zero  vírgula  um  por  cento  incidente  sobre  a 
receita bruta proveniente da comercialização de sua produção. 

§ 9º (Revogado pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)  

§ 10. Será devida contribuição adicional de doze,  nove ou  seis 
pontos  percentuais,  a  cargo  da  cooperativa  de  produção, 
incidente  sobre  a  remuneração  paga,  devida  ou  creditada  ao 
cooperado  filiado,  na  hipótese  de  exercício  de  atividade  que 
autorize  a  concessão  de  aposentadoria  especial  após  quinze, 
vinte  ou  vinte  e  cinco  anos  de  contribuição,  respectivamente. 
(Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003) 

§ 11. Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco 
pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de 
cooperado  filiado  a  cooperativa  de  trabalho,  incidente  sobre  o 
valor  bruto  da  nota  fiscal  ou  fatura  de  prestação  de  serviços, 
conforme  a  atividade  exercida  pelo  cooperado  permita  a 
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte 
e  cinco  anos  de  contribuição,  respectivamente.  (Redação  dada 
pelo Decreto nº 4.729/2003) 

§ 12. Para os fins do § 11, será emitida nota fiscal ou fatura de 
prestação de  serviços específica para a atividade exercida pelo 
cooperado que permita a concessão de aposentadoria  especial. 
(Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003) 

Quanto  ao  Decreto  612/92  e  posteriores  alterações  (Decretos  2.173/97  e 
3.048/99),  que,  regulamentando  a  contribuição  em  causa,  estabeleceram  os  conceitos  de 
“atividade  preponderante”  e  “grau  de  risco  leve,  médio  ou  grave”,  repele­se  a  argüição  de 
contrariedade  ao  princípio  da  legalidade,  uma  vez  que  a  lei  fixou  padrões  e  parâmetros, 
deixando para o regulamento a delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da 
norma. Nesse sentido já decidiu o STF, no RE n ° 343.446­SC, cujo relator foi o Min. Carlos 
Velloso, em 20.3.2003, cuja ementa transcrevo: 
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“CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO: 
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO ­ SAT. LEI 7.787/89, 
ARTS.  3º  E  4º;  LEI  8.212/91,  ART.  22,  II,  REDAÇÃO DA LEI 
9.732/98.  DECRETOS  612/92,  2.173/97  E  3.048/99.  C.F., 
ARTIGO 195, § 4º; ART. 154, II; ART. 5º, II; ART. 150, I. 

I.  ­  Contribuição  para  o  custeio  do  Seguro  de  Acidente  do 
Trabalho  ­ SAT: Lei 7.787/89, art. 3º,  II; Lei 8.212/91, art. 22, 
II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c 
art.  154,  I,  da  Constituição  Federal:  improcedência. 
Desnecessidade  de  observância  da  técnica  da  competência 
residual  da  União,  C.F.,  art.  154,  I.  Desnecessidade  de  lei 
complementar para a instituição da contribuição para o SAT. 

II. ­ O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da 
igualdade,  por  isso  que  o  art.  4º  da  mencionada  Lei  7.787/89 
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. 

III. ­ As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, 
satisfatoriamente,  todos os elementos capazes de  fazer nascer a 
obrigação  tributária  válida.  O  fato  de  a  lei  deixar  para  o 
regulamento  a  complementação  dos  conceitos  de  "atividade 
preponderante"  e  "grau  de  risco  leve,  médio  e  grave",  não 
implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, 
II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. 

IV.  ­  Se  o  regulamento  vai  além do conteúdo da  lei,  a  questão 
não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que 
não integra o contencioso constitucional. 

V. ­ Recurso extraordinário não conhecido.” 

Assim,  os  conceitos  de  atividade  preponderante,  de  risco  de  acidente  de 
trabalho  leve,  médio  ou  grave;  não  precisariam  estar  definidos  em  lei,  o  Decreto  é  ato 
normativo  suficiente  para  definição  de  tais  conceitos,  uma  vez  que  tais  conceitos  são 
complementares e não essenciais na definição da exação. 

Ao  contrário  do  afirmado  pela  recorrente,  não  houve  reenquadramento  do 
SAT  pela  fiscalização.  O  lançamento  foi  realizado  considerando  a  alíquota  mínima  de  1%. 
Desse modo, considerando ou não os empregados da atividade meio, a alíquota não poderia ser 
inferior  a  um  por  cento.  Independentemente  de  qual  grau  de  risco  o  ambiente  da  recorrente 
expõe os segurados sempre será devida a alíquota do SAT que pode variar, em regra, de 1 a 
3%. Para atividades especiais, que sujeitam o segurado ao benefício da aposentadoria especial, 
além da alíquota de 1 a 3%, são devidos os  adicionais previstos no art. 202, parágrafo 1o do 
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n º 3.048 de 1999, já transcrito. 

A cobrança de juros estava prevista em lei específica da Previdência Social, 
art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a aplicação do índice 
pela fiscalização federal: 

Art.34.  As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam  sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do 
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Sistema Especial de Liquidação e de Custódia­SELIC, a que se 
refere  o  art.  13  da  Lei  nº  9.065,  de  20  de  junho  de  1995, 
incidentes  sobre  o  valor  atualizado,  e multa  de mora,  todos  de 
caráter  irrelevável.  (Artigo  restabelecido,  com  nova  redação 
dada  e  parágrafo  único  acrescentado  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

Parágrafo  único.  O  percentual  dos  juros  moratórios  relativos 
aos  meses  de  vencimentos  ou  pagamentos  das  contribuições 
corresponderá a um por cento. 

Nesse  sentido  já  se  posicionou  o  STJ  no  Recurso  Especial  n  °  475904, 
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
CDA.  VALIDADE.  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  07/STJ. 
COBRANÇA  DE  JUROS.  TAXA  SELIC.  INCIDÊNCIA.  A 
averiguação  do  cumprimento  dos  requisitos  essenciais  de 
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória, 
situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula  07/STJ. No  caso  de  execução de dívida  fiscal,  os  juros 
possuem  a  função  de  compensar  o  Estado  pelo  tributo  não 
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC 
estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não 
há confronto  com o art.  161, § 1º,  do CTN. A aplicação de  tal 
Taxa  já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da 
sua  instituição,  isto é, 1º/01/1996.  (REsp 439256/MG). Recurso 
especial  parcialmente  conhecido,  e  na  parte  conhecida, 
desprovido. 

Para lançamentos realizados após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 
449, convertida na Lei n º 11.941, aplicam­se os juros moratórios na forma do art. 35 da Lei n º 
8.212 com a nova redação. 

Quanto à inconstitucionalidade apontada pela recorrente, não cabe tal análise 
na  esfera  administrativa.  Não  é  de  competência  da  autoridade  administrativa  a  recusa  ao 
cumprimento de norma supostamente inconstitucional. 

Toda  lei  presume­se  constitucional  e,  até  que  seja  declarada  sua 
inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame 
da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá­la.  

A  alegação  de  inconstitucionalidade  formal  de  lei  não  pode  ser  objeto  de 
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional 
pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por 
outra  lei  federal,  a  referida  lei  estará  em  vigor  e  cabe  à  Administração  Pública  acatar  suas 
disposições.  

De acordo com a Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2º Conselho 
de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração. 

Súmula N ° 2 

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se 
pronunciar  sobre  a  inconstitucionalidade  de  legislação 
tributária. 
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No  sentido  da  aplicabilidade  da  taxa  Selic,  o  Plenário  do  2º  Conselho  de 
Contribuintes aprovou a Súmula de n 3, nestas palavras: 

Súmula N º 3 

É  cabível  a  cobrança  de  juros  de  mora  sobre  os  débitos  para 
com  a  União  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
base  na  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
Custódia – Selic para títulos federais 

Não  possui  natureza  de  confisco  a  exigência  da  multa  pelo  atraso,  tendo 
previsão  expressa  no  art.  35  da  Lei  n  °  8.212/1991.  Não  recolhendo  na  época  própria  o 
contribuinte tem que arcar com o ônus de seu inadimplemento. Se não houvesse tal exigência 
haveria  violação  ao  principio  da  isonomia,  pois  o  contribuinte  que  não  recolhera  no  prazo 
fixado teria tratamento similar àquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais. 

É bem verdade que o art. 35 da Lei n º 8.212 foi alterado por meio da Medida 
Provisória n  º  449,  tendo,  inclusive,  sido  acrescentado o  art.  35­A à Lei n  º  8.212. Assim,  a 
partir  da  MP  n  º  449,  convertida  na  Lei  n  º  11.941,  há  que  se  diferenciar  se  os  valores 
constaram  ou  não  em  lançamento  de  ofício.  Se  não  houver  lançamento  de  ofício  e  o 
contribuinte recolher espontaneamente os valores devidos aplica­se a multa prevista no art. 35 
da Lei 8.212, caso os valores tenham sido apurados por meio de lançamento de ofício, aplica­se 
o disposto no art. 35­A da Lei 8.212.  

Quanto à alegação de não observação dos princípios da proporcionalidade e 
da  razoabilidade;  da  proibição  de  efeito  confiscatório  e  da  capacidade  contributiva,  teço  os 
seguintes  comentários.  Não  há  dúvida  da  importância  dos  princípios  para  o  ordenamento 
jurídico,  pois  os  mesmos  são  vetores  para  elaboração  dos  atos  normativos,  devendo  ser 
observados  pelo  Poder  Legislativo  na  elaboração  das  leis.  Portanto  são  direcionados  ao 
legislador,  sendo  critérios  pré­legais,  e  caso  não  sejam observados,  e  seja  publicada uma  lei 
com  ofensa  a  princípios  constitucionais,  cabe  análise  e  censura  pelo  Poder  Judiciário. 
Entretanto, uma vez sendo publicada a  lei, há presunção de constitucionalidade da mesma, e 
cabe ao Poder Executivo, cumprir e executar as determinações legais, sem que se faça juízo de 
valoração  do  ato,  sob  pena  de  fragilidade  do  ordenamento  constitucional,  e  invasão  de 
atribuições entre os Poderes. O Poder Executivo somente utilizará os princípios na hipótese de 
falta  de  disposição  expressa  legal,  conforme  previsto  no  art.  108  do  CTN;  logo  se  há 
dispositivo legal, não cabe aplicação direta dos princípios em detrimento do ato legal, sob pena 
de ofensa ao art. 108 do Codex Tributário. 

Desse  modo,  foi  correta  a  aplicação  da  multa  pelo  órgão  fazendário,  não 
cabendo alteração do lançamento. 

Quanto à correção dos fatos em GFIP, nem todas as falhas foram retificadas 
pela recorrente, por isso persistiram os fatos apurados na presente autuação. 

CONCLUSÃO: 

Pelo  exposto,  voto  por CONHECER do  recurso  voluntário,  para  no mérito 
NEGAR­LHE PROVIMENTO. 

É o voto. 
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Marco André Ramos Vieira 
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